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PREFEITURA   DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


 
LEI Nº 2243
DE   15/09/05
Dispõe sobre criação do Programa Bolsa Família e dá outras providências.
 



Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

 

L E I :




Artigo 1º - Fica criado o Programa Bolsa Família, no âmbito Municipal, vinculado ao programa criado pela Lei Federal nº. 10.836, de 9 de janeiro de 2005, destinado às ações de transferências de renda a famílias carentes.




Parágrafo único: Este Programa tem por escopo a unificação dos procedimentos de gestão e execução de ações de transferência de renda do Governo Federal, em especial as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação – Bolsa Escola, instituído pela Lei nº. 10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA, criado pela Lei nº. 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Saúde – Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº. 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº. 4.102, de 24 de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº. 3.877, de 24 de julho de 2001.





Artigo 2º - Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em regulamento:





I – O benefício básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema pobreza;





II – O benefício variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em sua composição gestante, nutrizes, crianças entre 0 e 12 anos ou adolescente até 15 anos;





§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considerando-se:





I – Família, unidade nuclear eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;





II – Nutriz, a mãe que esteja amamentando seu filho até 6 (seis) meses de idade para o qual o leite materno seja o principal alimento;





III – renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da família, excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do regulamento;





§ 2º - O valor do benefício mensal a que se refere o inciso I do caput será de R$ 50,00 (cinqüenta) reais, e será concedido a famílias com renda per capita de até R$ 50,00 (cinqüenta) reais;





§ 3º - O valor do benefício mensal a que se refere o inciso II do caput será de R$ 15,00 (quinze) reais por beneficiário, até o limite de R$ 45,00 (quarenta e cinco) reais por família beneficiada e será concedida a famílias com renda per capita de até R$ 100,00 (cem) reais;





§ 4º - A família beneficiária da transferência a que se refere o inciso I do caput poderá receber, cumulativamente, o beneficio a que se refere o inciso II do caput, observando o limite estabelecido no § 3º;





§ 5º - A família cuja renda per capita mensal seja superior a R$ 50,00 (cinqüenta) reais até o limite de R$ 100,00 (cem) reais receberá o benefício a que se refere o inciso II do caput, de acordo com sua composição, até o limite estabelecido no § 3º;





§ 6º - Os valores dos benefícios e os valores referenciais, para a caracterização de situação de pobreza ou extrema pobreza de que tratam os §§ 2º e 3º poderão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica sócio-econômico do País e de estudos técnicos sobre o tema, atendido o disposto no artigo 7º;





§ 7º - Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo primeiro do art. 1º, à medida que passarem a receber benefício do Programa Bolsa Família deixarão de receber os benefícios daqueles programas;





§ 8º - Consideram-se benefício variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos benefícios em manutenção das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que, na data de ingresso dessas famílias no Programa Bolsa Família, excede o limite máximo fixado neste artigo;





§ 9º - O benefício a que se refere o § 8º será mantido até origem a cessão das condições de elegibilidade de cada um dos benefícios, que lhe deram origem.





Artigo 3º - A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em regulamento.




Artigo 4º - O Programa instituído por esta Lei tem também como objetivo incentivar e viabilizar a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar de ensino fundamental, por meio de ações sócio-educativas de apoio aos trabalhos escolares, de alimentação e de prática desportiva e cultural em horários complementares aos das aulas.





Parágrafo único – O poder Executivo definirá as ações específicas a serem desenvolvidas ou patrocinados pela municipalidade para alcançar os objetivos do programa.





Artigo 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar a adesão ao Programa Nacional Bolsa Família, instituído pelo Governo Federal.





Parágrafo único - Fica o Poder Executivo Municipal igualmente autorizado a assumir, perante o Governo Federal, as responsabilidades administrativas e financeiras decorrentes da adesão ao aludido programa.





Artigo 6º - Para cumprir esta Lei, como órgão de assessoramento imediato do Prefeito, o Departamento de Assistência Social, a Diretoria de Educação e a Diretoria de Saúde, com a finalidade de formular e integrar políticas publicas, definir diretrizes, normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação de Programa Bolsa Família, bem como apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas sociais, visando promover a emancipação das famílias pelo Programa, na esfera Municipal, tendo as competências, composição e funcionamento estabelecido em ato de Poder Executivo Municipal.





Artigo 7º - As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta de dotações próprias, oriundas da transferência de renda da união, que vierem a ser destinada ao Programa. 





Parágrafo único: O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias existentes. 





Artigo 8º - O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão realizados, em âmbito local, por um conselho instituído pelo Poder Público Municipal, na forma do regulamento.





Artigo 9º - Tendo em vista a unificação de todos os programas em apenas no Programa Bolsa Família, ficam vedados as concessões de novos benefícios no âmbito de cada um dos programas a que se refere o parágrafo único do art. 1º.





Artigo 10 - Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa a que se refere o caput do art. 1º.





Artigo 11 - A autoridade responsável pela organização e manutenção do cadastro de famílias beneficiadas, que inserir ou fazer inserir dados ou informações falsas ou diversas dos que deveriam ser inscritas, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, ou contribuir para a entrega do beneficio a pessoa diversa do beneficiário, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.





Artigo 12 - Na gestão do Programa Bolsa Família, aplicar-se-á, no que couber, a legislação mencionada no parágrafo único do artigo 1º, observadas as diretrizes do Programa.





Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados
Prefeitura da Estância Climática de Caconde, em 15 de setembro de 2005.
                                                    Antonio Carlos de Faria

                                                       Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 15/09/05.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu ____ Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei.
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